
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 953.232 - RS (2016/0188059-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARA ROZANA BUENO DE GODOY 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 

 THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER  - RS065722 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO  DO  ATO  DE APOSENTADORIA 
PELA ADMINISTRAÇÃO. ATO COMPLEXO. PRAZO  DECADENCIAL  
QUE  SE INICIA COM A MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA 83/STJ.

1. O STJ confirmou a orientação de que a aposentadoria de servidor público, 
por ser ato administrativo complexo, só se perfaz com a sua confirmação pelo 
respectivo Tribunal de Contas, quando se inicia, então, o prazo decadencial 
para a Administração rever a concessão do benefício.
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 953.232 - RS (2016/0188059-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARA ROZANA BUENO DE GODOY 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 
   THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER  - RS065722 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 535-541, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 953.232 - RS (2016/0188059-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.9.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Do acórdão impugnado extraio os seguintes excertos (fl. 342, e-STJ, grifei): 
 

A autora aponta quando da propositura da ação recebia a pensão 
já há dezoito anos, com a rubrica referente às horas extras incorporada a seus 
proventos. Aponta, ainda, que em 2004 o TCU determinou à Ufrgs que 
transformasse a rubrica em VPNI, para absorção por reestruturações futuras. 
Informa que a Ufrgs, na ocasião, somente transformou a rubrica em VPNI, mas 
sem a absorção por reestruturações. Somente em 2013 é que a Ufrgs tomou 
medidas para suprimir a rubrica e obter a devolução dos valores pagos a maior.

Em que pesem esses fatos, entendo que, no caso, há uma 
peculiaridade que afasta a consumação do prazo decadencial. Ocorre que, 
como se vê à fl. 3 do documento PR0CADM2, do evento 12, o ato de 
concessão da pensão à autora ainda não foi homologado pelo TCU.

Conforme bem apontado na contestação, a concessão de 
aposentadoria é ato complexo, que só termina com sua homologação pelo 
TCU. Portanto, embora os proventos sejam pagos desde a concessão pela 
Administração, não há como se falar que a aposentadoria tenha sido 
concedida em definitivo até sua análise pelo TCU, nos termos do artigo 71, 
III, da Constituição Federal. Logo, não tendo ainda o ato se completado, não tem 
início o prazo decadencial. Por este motivo, é legítimo que, mesmo já tendo 
transcorrido cinco anos desde o início do pagamento dos proventos, o TCU 
considere ilegal a aposentadoria. Pela mesma razão, também é legítimo que a 
própria Administração reveja o ato, caso constatada alguma ilegalidade.

O STJ confirmou a orientação de que a aposentadoria de servidor público, por 

ser ato administrativo complexo, só se perfaz com a sua confirmação pelo respectivo Tribunal 

de Contas, iniciando-se, então, o prazo decadencial para a Administração rever a concessão 

do benefício.

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. TERMO 
INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.  
LEGITIMIDADE DA UNIVERSIDADE. DESNECESSIDADE DA UNIÃO 
COMO LITISCONSORTE PASSIVO NECESSÁRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.

SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.
1. A Corte Especial do STJ recentemente confirmou a orientação 

de que a aposentadoria de servidor público, por ser ato administrativo complexo, 
só se perfaz com a sua confirmação pelo respectivo Tribunal de Contas, 
iniciando-se, então, o prazo decadencial para a Administração rever a concessão 
do benefício.

2. As universidade federais, pessoas jurídicas de direito público, 
têm legitimidade para figurar no polo passivo das demandas propostas por seus 
servidores por serem autônomas, independentes e dotadas de personalidade 
jurídica própria, distinta da União.

3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso.

4. O fato de a matéria estar pendente de julgamento, no Supremo 
Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, não obsta o 
julgamento, nesta Corte, do Recurso Especial. O exame de eventual necessidade 
de sobrestamento do feito terá lugar quando do juízo de admissibilidade de 
eventual Recurso Extraordinário a ser interposto, a teor do art. 543-B do CPC.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1512546/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 21/05/2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 

83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0188059-2 AREsp 953.232 / RS

Números Origem:  450016782520144040000  50677194820134047100  RS-50677194820134047100  
TRF4-50016782520144040000

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARA ROZANA BUENO DE GODOY 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 

 THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER  - RS065722 
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARA ROZANA BUENO DE GODOY 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 

 THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER  - RS065722 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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